
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0084 DE 21 DE SETEMBRO DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR LUIZ AURÉLIO PAGANI, INSTITUI A "RUA 24 HORAS" NO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 




Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador Luiz Aurélio Pagani que Institui a "Rua 24 horas" no município de Botucatu e dá outras providências.
Da justificativa consta o seguinte:

“A presente proposta tem por finalidade autorizar o uso do leito da via pública para práticas esportivas, recreativas, culturais e autorizar a abertura de comércios e serviços públicos e privados para além do seu horário normal de funcionamento, gerando um uso 24 horas da via específica, ampliando o direito ao Lazer, o direito à Cidade, a apropriação do espaço público e estimulando as atividades econômicas e culturais do entorno da via.   

    A criação das “Ruas 24 horas” será uma boa solução para regiões desprovidas de praças ou parques, contribuindo para o fortalecimento da identidade local e da sensação de segurança. Brincar na rua deixará de ser um privilégio para as pessoas nascidas antes                         da década de 90, no período noturno as ruas poderão ser também ocupadas por jovens e adultos, estimulando a prática de atividades físicas, esportivas e de lazer perto de sua residência. O fechamento de ruas no período noturno não interferiria no trânsito local e seria mais uma opção de lazer para a cidade.                                                                                                                                         

As atividades de cada “Rua 24 horas” deverão seguir as regras previstas nas legislações federal, estadual e municipal, especialmente no que se diz respeito à legislação trabalhista e de sons e ruídos urbanos.

Além da criação do Comitê de “Rua 24 horas”, que será responsável pela gestão das atividades desenvolvidas em cada localidade, a população poderá pedir a ativação                             ou desativação a qualquer momento da “Rua 24 horas”, a partir da organização de um                       abaixo-assinado dos moradores do entorno. 

A ocupação do espaço público através da cultura, do lazer, e da arte no período noturno ou mesmo 24 horas, como é o caso da “Virada Cultural”, é um ótimo exemplo de política pública, no entanto, é preciso oferecer condições para que esse exemplo se torne frequente e descentralizado em nossa cidade”.
Conforme estabelece o inciso I do artigo 30 da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, sendo certo que, no caso em tela, pois segundo a justificativa “será uma boa solução para regiões desprovidas de praças ou parques, contribuindo para o fortalecimento da identidade local e da sensação de segurança”.
Portanto, a proposição em análise é de competência do Município, nos exatos termos previstos na Carta da República.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de simples, pois a matéria não consta do rol do artigo 40, II, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos vereadores presentes à sessão de votação (artigo 39, “a”, 1º do RI).

Pelo exposto, o Projeto de Lei demonstra-se legal, atende aos mandamentos da LOMB e é constitucional, sendo certo que a análise de mérito das disposições contidas em seu texto é de competência dos nobres Vereadores desta Casa de Leis. 

É o parecer, s.m.j.
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